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INTRODUCAO
O cárcere tem sido nos últimos séculos a esperanca das estruturas formais do direito para combater
o processo de criminalidade, sendo considerado a espinha dorsal dos sistemas penais de feicáo
clássica. Sua influencia nos setores das reacóes criminais é táo mareante que passou a funcionar
como centro gravitacional de programas cujo fim era a pravencáo e repressáo dos atentados sos
direitos da personalidade e aos interesses da comunidade e do Estado."
Contudo, tal instituicáo nao galgou ressonáncia apropriada no esquema das funcóes da pena, a qual
deve retribuir a culpa, compensar a lesáo, atender as exigencias de prevencáo e ressocializar o
apenado. Ao contraio, dissemina valores negativos, estigmatiza o condenado e facilita o contágio
criminal de presos, de modo a impedir a consecucáo dos efeitos preventivo-especiais assinalados a
pena.
Em virtude de tal situacáo, outros meios passaram a ser empregados com o fim de cumprir as
funcóes da pena. O monitoramento eletr6nico de presos, isto é, o uso de dispositivos de localizacáo
e acompanhamento de indivíduos, ligados ao corpo dos mesmos, com o escopo de identificar sua
localizacáo, foi um destes novos instrumentos.
O Brasil, a partir da edicáo da Lei 12.258/20102

, introduziu em seu ordenamento jurídico a
possibilidade de empregar dispositivos de controle e acompanhamento de rnovimentacáo de presos,
o chamado monitoramento eletr6nico.
Todavia, antes desta reqularnentacáo já se empregavam, no país, dispositivos eletr6nicos de
rnonitorizacáo posicional no ámbito penitenciário. Trata-se, pois, da experiencia vivenciada pela Vara
de Execucóes Penais da Comarca de Guarabira, localizada no Estado da Paraíba, Brasil, que, desde
2007, faz uso da tornozeleira eletr6nica em apenados que se encontram sob sua jurisdicáo.
Nesse prisma, buscando solucionar parte das mazelas enfrentadas pelo sistema penitenciário
brasileiro .e partindo do pressuposto de que o Poder Judiciário, além de cumprir sua funcáo
jurisdicional, possui também a missáo de implementar políticas públicas, incentivar a cidadania e
concretizar os direitos fundamentais, foi desenvolvido na Penitenciária Regional Joáo Bosco
Carneiro, em Guarabira, projeto de monitoramento de presos por meio de tornozeleira eletr6nica de
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forma pioneira no país.

• Doctor en Derecho Penal y Política Criminal en la Universidad de Granada - España. Profesor de Derecho Penal y
Procesal Penal de la Universidad del Estado de Paraiba - UEPB, FACISA e Asces
• Alumna del Centro de Ciencias Jurídicas, Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Campina Grande, Brasil.
Investigadora del Grupo de Investigación en Derechos Fundamentales y Tecnologias de Información y Comunicación.
• Alumno del Centro de Ciencias Jurídicas, Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Campina Grande, Brasil.

1 René Ariel Dotti. Bases e alternativas para o sistema de penas. Ed. 1, 1998. P.105.

2 Lei nO12.258, de 15 de junho de 2010. Diário Oficial da Uniáo, 16 jun 2010.,


